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INDICAÇÃO Nº 3102, DE 2020
INDICO, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que estabeleça, junto à Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), a elaboração de um ato normativo com a previsão de um protocolo para que a Pasta, responsável no estado pela custódia e detenção de pessoas em situação de prisão, notifique, tão logo tome conhecimento, aos atores integrantes do sistema de justiça criminal, especialmente a Defensoria Pública, o Ministério Público e o Tribunal de Justiça a condição de gestante, puérpera e lactante da mulher que esteja sob custódia, para que tais atores tenham acesso a estas informações e, uma vez munidos delas, possam praticar atos legais, no que couber, que atendam às demandas decorrentes da condição específica de tais mulheres durante o período de gravidez e lactação.
JUSTIFICATIVA
Em meu mandato tenho trabalhado diretamente com a pauta da primeira infância e em defesa da vida segura de mulheres.
O surgimento da pandemia da COVID-19 intensificou minha preocupação com a segurança e saúde das mulheres grávidas e lactantes em situação de prisão no estado de São Paulo, bem como com a situação dos bebês que se encontram nestas unidades prisionais. 
Por isso, tenho me dedicado a monitorar os processos de execução penal da população de mulheres apenadas, grávidas e com bebês dentro do sistema prisional, desde março até os dias atuais, a partir de dados encaminhados pela própria Secretaria de Administração Penitenciária.
Posso afirmar, a partir da análise dos dados, que o principal resultado é que grande parte destas mulheres não tem nenhum pedido de liberdade provisória, progressão de regime e prisão domiciliar - possibilidades abertas a esta população, em razão de sua condição de mães. 
A Lei nº 13.769, de 19/12/2018, alterou o Código de Processo Penal, a Lei de Execução Penal e a Lei dos Crimes Hediondos para estabelecer a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência.
 A par disso, o Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação nº 62, publicada em 17 de março de 2020 (e renovada em 12 de junho), que prevê diversas medidas preventivas à propagação da Covid-19 nos sistemas de justiça penal e socioeducativo e traz normativa no sentido de que os magistrados revejam prisões de pessoas de grupos de risco.
No dia 13 de abril, o Ministério da Saúde emitiu a Nota Técnica Nº 12/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, incluindo as gestantes no grupo mais suscetível aos efeitos da Covid-19, assim como as puérperas. Além das sabidas condições precárias de higiene e superlotação dos presídios públicos, está clara a vulnerabilidade em que se encontram as gestantes e lactantes no sistema prisional.
Embora a Secretaria da Administração Penitenciária detenha a informação da condição de gestante, puérpera e lactante, é certo que não lhe cabe ingressar com os pedidos de benefícios para estas mulheres. 
Deste modo, o grande desafio é alinhar o fluxo da informação a fim de que esse grupo de mulheres encarceradas possam se beneficiar com medidas diversas da prisão e com isso, o adequado atendimento jurisdicional.
Diante do exposto, apresento a presente indicação a fim de que a Secretaria da Administração Penitenciária, responsável no estado pela custódia e detenção de pessoas em situação de prisão, elabore  um ato normativo com um protocolo de recomendações para notificar, tão logo tome conhecimento, os atores integrantes do sistema de justiça criminal, especialmente a Defensoria Pública, o Ministério Público e o Tribunal de Justiça a condição de gestante, puérpera e lactante da mulher que esteja sob custódia, para que tais atores tenham acesso a estas informações e uma vez munidos delas possam realizar atos legais que atendam a demandas decorrentes da condição específica de tais mulheres durante o período de gravidez e lactação.
Sala das Sessões, em 06/08/2020.
a) Marina Helou
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